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RESUMO

O presente trabalho tem como objetivo pesquisar a formação de professores de Matemática no Brasil, analisando as propostas apresentadas e interpretações que estão sendo feitas pelos coordenadores a respeito da atual legislação oficial para formação de professores, no momento atual.

Para tanto foi criado um Fórum virtual onde coordenadores de instituições de ensino superior de todo o Brasil foram convidados a debater e expor suas idéias, dúvidas e sugestões a respeito da reformulação dos cursos de licenciatura em Matemática face à nova demanda imposta pelas Resoluções 1 e 2 do CP/CNE de 2002.

Analisamos a origem histórica, as influências teóricas – principalmente a prática reflexiva, segundo Donald Schön, e as competências, segundo Philippe Perrenoud – as relações entre teoria e prática e as interferências de agências de fomento internacional, como o Banco Mundial, na elaboração das diretrizes oficiais.

Constatamos pouco conhecimento, por parte dos coordenadores de cursos de licenciatura em Matemática, sobre os conceitos fundamentais da atual legislação e as discussões voltaram-se para questões burocráticas. Aliás esta parece ser uma grande implicação das propostas governamentais. Notamos também a falta de argumentos dos atores desta pesquisa em questionar e criticar a atual legislação e propor mudanças.

Por outro lado, os coordenadores propuseram alternativas criativas para superar as contradições existentes na elaboração das diretrizes oficiais, o que nos leva a crer que, com um pouco de informação e a disseminação das pesquisas existentes, os mesmos poderiam obter resultados mais expressivos na reformulação de seus cursos.

INTRODUÇÃO

“A Atual Legislação Educacional Brasileira para Formação de Professores: Origens, Influências e Implicações nos Cursos de Licenciatura em Matemática”, tema deste trabalho, está inserido no Grupo de Pesquisa “A Matemática na organização curricular: história e perspectivas atuais” do curso de Mestrado Acadêmico do Programa de Estudos Pós-Graduados em Educação Matemática da PUC-SP e, mais especificamente, do subgrupo de pesquisa intitulado “Cursos de Licenciatura em Matemática: diagnóstico da situação atual e construção de propostas alternativas”, coordenado pela Professora Doutora Célia Maria Carolino Pires. O projeto não será concluído com as defesas de teses e dissertações dos pesquisadores participantes, portanto, continuará independentemente da conclusão das pesquisas específicas.

Pesquisando a Formação de Professores de Matemática no Brasil, analisei as propostas apresentadas e interpretações que estão sendo feitas pelos coordenadores a respeito da atual legislação oficial para formação de professores, as diversas influências que geraram estes documentos (teorias, órgãos de fomento internacionais, etc.) e a relação teoria-prática nos cursos, no momento atual.  Este trabalho pretende contribuir para o debate sobre as diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica que orientam as mudanças estruturais realizadas nos cursos de licenciatura em Matemática nas instituições de ensino superior.

Os atores da pesquisa são os coordenadores de cursos de licenciatura em Matemática de todo Brasil.

O ambiente escolhido para realizar a comunicação pesquisadores-coordenadores e coordenadores-coordenadores foi um Fórum Virtual.

Os Fóruns de discussão, via internet, estão sendo muito utilizados em pesquisas porque proporcionam um ambiente apropriado para o debate de assuntos específicos entre participantes distantes. Através deles, podemos disponibilizar documentos, os quais o usuário pode realizar, a qualquer momento, o download  em seu computador e visualizá-lo. O acesso ao mesmo pode ser feito a qualquer dia e hora.

Entramos em contato com 245 instituições de ensino superior e, inicialmente, recebemos a resposta de 27 coordenadores aceitando participar do fórum. Destes, 21 coordenadores realizaram o registro no Fórum juntamente com a equipe de oito pesquisadores. Esta amostra de coordenadores foi representativa, pois praticamente igualou a porcentagem de representação de cada região brasileira como pode ser visto através da tabela 1. Notamos que a participação da Região Sul superou a representatividade da mesma entre todas as Instituições de Ensino Superior brasileiras.
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TABELA 1 – 
PARTICIPAÇÃO DOS COORDENADORES E SUAS RESPECTIVAS INSTITUIÇÕES DE ENSINO SUPERIOR (IES) NO FÓRUM “LICENCIATURA EM MATEMÁTICA”.

A idade média da nossa amostra de 21 coordenadores é de 40 anos de idade, com um desvio padrão de 9 anos de idade. Apenas 6 mulheres, ou seja, cerca de 29% dos participantes são do sexo feminino. O coordenador mais jovem, com 28 anos de idade e o mais velho, com 59 anos de idade, confirmam a qualidade de nossa amostra, pois nos dão indícios que obtemos uma representação de coordenadores de todas as fases da carreira profissional.

PRÁTICA REFLEXIVA E A NOÇÃO DE COMPETÊNCIAS

Verificamos que os documentos oficiais (pareceres e resoluções), aprovados pelo Conselho Pleno do Conselho Nacional de Educação após a publicação da atual Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), estão apoiados em, pelo menos, dois grandes alicerces teóricos: a noção de professor reflexivo, difundida por Schön; e a noção de competências profissionais, segundo Perrenoud.

Nos documentos citados anteriormente, os conselheiros do CP/CNE enfatizam que não é possível deixar ao futuro professor a tarefa de integrar e transpor seu “saber fazer” para o “fazer”, sem ter oportunidade de participar de uma reflexão coletiva e sistemática sobre esse processo. Dessa forma, os cursos de formação devem prever situações em que os professores coloquem em uso os conhecimentos que aprenderam,  ao mesmo tempo em que possam mobilizar outros, de diferentes naturezas e oriundos de diferentes experiências, em diferentes tempos e espaços curriculares.

A aprendizagem deve ser orientada pelo princípio metodológico geral que pode ser traduzido por ação-reflexão-ação, e que aponta a resolução de situações-problemas como uma das estratégias didáticas privilegiadas.

O exercício de reflexão sobre a prática deve ser sistemático desde o início do curso de formação de professores. Deve estar presente em todo o curso, não só nos componentes curriculares constituintes da chamada “formação matemática” como também nos componentes curriculares constituintes da  chamada “formação pedagógica”.

A teoria do Professor Reflexivo é centralizada na idéia de reflexão-na-ação. Vale mencionar que, inicialmente, esse conceito foi desenvolvido pensando-se na aplicação em várias profissões e que apenas em 1987, com a publicação do livro Educating the Reflective Practioner é que o professor Donald Schön sintetiza o seu pensamento voltado à formação de professores reflexivos. Para compreender melhor o conceito de professor reflexivo, devemos entender o conceito de três aspectos diferentes que integram esse pensamento prático: conhecimento-na-ação, reflexão-na-ação e reflexão sobre a ação e sobre a reflexão-na-ação.

O conhecimento-na-ação manifesta-se no saber fazer. São os conhecimentos que um professor adquire e/ou possui, fruto de sua experiência ou de reflexões passadas. Pode ser dinâmico, à medida que o professor obtenha novos conhecimentos e vivencie novas experiências, preparando-se, por exemplo, para lecionar para alunos de diferentes faixas etárias das quais está acostumado a fazê-lo. Por outro lado, pode tornar-se cada vez mais estático, à medida que o professor se acostuma a ensinar para o mesmo público e com as mesmas finalidades.

Reflexão-na-ação é pensar sobre o que fazemos ao mesmo tempo que atuamos.

A reflexão sobre a ação e sobre a reflexão-na-ação é uma análise realizada pelo professor a posteriori, sobre sua ação. Dessa forma, ele poderá analisar sua prática visando a compreensão e possivelmente reconstrução da mesma. Quando consegue realizar essa reflexão, o docente transforma-se em um investigador na sala de aula.

Outra concepção presente na atual legislação é a noção de competências profissionais. O conceito de competência é citado por Perrenoud como uma capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo de situações (2000, p. 15). Esse conceito pode ser aplicado aos alunos, professores, formadores de professores e outros profissionais, porém não deve ser confundido com o conceito que, normalmente, as empresas utilizam para designar um profissional competente. Para o sociólogo suíço, não é correto falarmos de um professor competente ou incompetente, mas de um perfil de competências que varia de profissional para profissional. Um professor ao longo de sua carreira profissional desenvolve uma série de competências que são tratadas como pouco nobres ou como “ossos do ofício”: acalmar a classe, estabelecer uma certa ordem, corrigir provas, dar uma orientação, ajudar um aluno em dificuldade, fazer com que os alunos trabalhem em grupos, explicar de novo uma noção mal compreendida, planejar um curso, dialogar com os pais dos alunos, mobilizá-los em torno de um projeto ou de um enigma, sancionar na medida adequada, conservar o sangue frio. De outro lado, competências ligadas ao conhecimento teórico são extremamente valorizadas. Já em outras profissões verificamos uma extrema valorização das habilidades construídas ao longo da experiência profissional o que provoca até uma admiração dos colegas. Para Perrenoud, poderíamos dizer, exagerando um pouco, que os professores têm vergonha das habilidades.

ATUAIS CRÍTICAS ÀS TEORIAS MENCIONADAS

O leitor atento, após a leitura das teorias citadas anteriormente, deve se interrogar sobre como implementar a teoria da prática reflexiva em um curso de licenciatura se, durante sua formação, o licenciando não está necessariamente atuando em sala de aula como docente no ensino básico. Dessa forma, torna-se necessária a chamada formação contínua do professor, ou seja, após a formação inicial, onde o futuro docente tem pouco contato com a prática profissional, o mesmo submeter-se-ia a uma série de cursos durante sua carreira, onde poderia refletir “na” e “sobre” sua prática e tornar-se um pesquisador dela.

Apontarei, a partir daqui, algumas críticas formuladas aos conceitos de professor reflexivo e de competências, e também as políticas internacionais que estimulam, entre outras coisas, o financiamento de programas de educação continuada que estariam muito bem sintonizadas com as teorias de formação de professores disseminadas no Brasil, pelos motivos que foram citados no parágrafo anterior.

Segundo Pimenta (2002), o conceito de professor reflexivo, de Schön, coloca o professor como protagonista nos processos de mudanças e inovações, essa perspectiva pode gerar a supervalorização do professor como indivíduo. A professora segue apresentando quatro preocupações que emergiriam como possíveis conseqüências da aplicação desse conceito:

1. Um “praticismo”, valorizando a prática na formação do professor, chegando ao caso extremo de suprimir a teoria, ou seja, a tendência de conduzir a teoria de Schön a uma oposição extremista ao racionalismo teórico.

2. Um “individualismo”, fruto da reflexão do professor sobre a sua, e somente a sua prática. Cada professor, portanto, criaria uma “célula” de reflexão que, não necessariamente, compartilharia as reflexões com outros professores da mesma instituição. Implicaria em uma ausência de cooperação.

3. Uma hegemonia autoritária, ao considerar que, refletindo sobre sua prática, o professor resolverá seus problemas da prática profissional. Logo, essa reflexão o faria senhor de suas ações.

4. Um modismo, criado pela disseminação e apropriação indiscriminada deste conceito, ignorando suas origens e contextos, levando à banalização da perspectiva da reflexão.

As críticas sobre o conceito de competências referem-se à idéia de que esse conceito representa uma volta ao tecnicismo. Para tornar-se um profissional competente, o professor deve receber uma formação contínua que o qualificaria para o mercado de trabalho. Neste sentido, o conceito de competência vincula o professor ao seu local de trabalho, pois o mesmo seria um instrumento de avaliação e verificação dos saberes e habilidades do docente. Não é à toa que existem listas
 de competências que poderiam ser analisadas e classificadas na prática do professor e o mesmo tempo, dependendo dos resultados, poderiam ser descartadas. Dessa forma, a centralidade do professor seria transferida para seu local de trabalho. O docente perderia a identidade, ficando submisso ao controle e à avaliação, ou seja, uma espécie de positivismo aperfeiçoado.

Para lidar com essas limitações de sua formação, o professor buscaria novas competências em cursos de formação continuada, os quais acabam oferecendo uma espécie de pacote de competências para uma qualificação continuada.

Perrenoud, por outro lado, mostra conhecer as críticas apresentadas e replica:

“Conheço a crítica, pois é feita em todos os países e tem fundamento. É importante marcar a diferença entre o conceito de competência que a escola quer desenvolver e o uso desse conceito pelas empresas atualmente. É preciso diferenciar. Há um lado negativo da evolução do mercado de trabalho do mundo econômico em que a noção de “competência” tomou o lugar da noção de “qualificação”, individualizou o tratamento das pessoas, criou desigualdades, criou a precariedade, criou a flexibilidade em prejuízo do trabalhador. É a realidade. Pode-se, então, usar o conceito de competência, de gestão de recursos humanos, contra as pessoas.” (PERRENOUD, 2001).

Essa crítica é eminentemente política, mais especificamente às idéias neoliberais, que veremos, a seguir, estão intimamente ligadas às políticas educacionais brasileiras influenciadas por políticas educacionais internacionais, principalmente o Banco Mundial.

O Banco Mundial exerce grande influência nas decisões políticas e econômicas relacionadas à educação brasileira. Mais do que isso, embora os governos busquem empréstimos para realizarem projetos sociais e, em troca, cumpram a cartilha neoliberal, não fica claro para a população e, talvez, nem para os educadores, que os investimentos estrangeiros são empréstimos que endividam cada vez mais os cofres públicos.

Verificamos uma preocupação excessiva em reproduzir um ensino de alta qualidade ligados a gastos regulados e monitorados cuidadosamente por organismos internacionais. Esse viés economicista aplicado à educação, característica das economias neoliberais, cria um embate entre as teorias econômicas e as teorias educacionais. Sobre isso, Coraggio (1996) diz:

“Para enquadrar a realidade educativa em seu modelo econômico e poder aplicar-lhe seus teoremas gerais, o Banco estabeleceu uma correlação (mais do que uma analogia) entre sistema educativo e sistema de mercado, entre escola e empresa, entre pais e consumidores de serviços, entre relações pedagógicas e relações insumo-produto, entre aprendizagem e produto, esquecendo aspectos essenciais próprios da realidade educativa” (p. 102).

Os conceitos de Professor Reflexivo e Competências são utilizados pelo BM como uma estratégia de avaliação e classificação de professores, o que já parece estar acontecendo com o SAEB e PROVÃO. A medida sugerida para um controle da “qualidade” dos professores em exercício seria um processo de certificação do professor que analisaria e classificaria os mesmos através de padrões. A crítica feita às propostas apresentadas está na apropriação feita pelo BM dos conceitos de prática reflexiva e competências como uma espécie de premiação ou punição de professores.

TEORIA E PRÁTICA

Segundo Candau e Lelis (1983) existem diversas formas de conceber a relação entre teoria e prática. No entanto, podemos agrupá-las em dois esquemas: a visão dicotômica, que está fundamentada na separação entre teoria e prática. Separação não com o sentido de distinção, mas sim independência; e a visão de unidade que aponta para a união entre elas. A união implica em uma distinção entre teoria e prática como unidades interligadas em uma relação de simbiose, ou seja, esta união “é assegurada pela relação simultânea e recíproca, de autonomia e dependência de uma em relação com a outra” (CANDAU; LELIS, 1983, p. 14). (p. 13).

Defendo que as atuais diretrizes curriculares nacionais para a formação de professores da educação básica, em nível superior, curso de licenciatura, de graduação plena, apresentam uma contradição essencial pois, se por um lado, as instruções procuram nos conduzir pela idéia de que a prática deve permear todo o curso e, portanto, deve ser aperfeiçoada pela teoria e vice-versa, o que nos conduz à visão de unidade teoria-prática; por outro lado, a Resolução nº CNE/CP 2, de 18 de fevereiro de 2002 que institui a carga horária dos cursos de formação de professores derruba a visão de unidade entre teoria e prática e impõe uma volta ao racionalismo técnico, ou seja, uma involução da visão de unidade para a visão dicotômica. Para reforçar minha conclusão, cito Vázquez (1977) que demonstra a impossibilidade dessa divisão sugerida pelo documento oficial:

“A história da teoria (do saber humano em seu conjunto) e da praxis (das atividades práticas do homem) são abstrações de uma só e verdadeira história: a história humana. É uma prova de mecanicismo dividir abstratamente em duas partes e depois tentar encontrar uma relação direta e imediata entre um segmento teórico e um segmento prático. Essa relação não é direta nem imediata, fazendo-se através de um processo complexo, no qual algumas vezes se passa da prática à teoria, e outras desta à prática.” (p. 233).

Concluo, portanto, que qualquer divisão ou tentativa de “contagem” das horas de prática e das horas de teoria é, no mínimo, fantasiosa e burocrática.

CONCLUSÕES

A seguir, apresento um diagrama com uma “rede de influências” entre os conceitos teóricos abordados, as visões apresentadas sobre as relações teoria-prática, o Banco Mundial, as atuais Resoluções que apresentam as diretrizes para os cursos de licenciatura e, finalmente, os próprios cursos de Licenciatura em Matemática.
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Os coordenadores de cursos de licenciatura em Matemática não demonstraram conhecer nenhum dos “nós” desta rede, todas as dúvidas postadas no fórum virtual demonstraram que a preocupação principal estava em dirimí-las e não discutir a origem, características e intenções da atual legislação educacional.

Por outro lado, defendo uma contradição existente na atual legislação que propõe, inicialmente, uma visão de unidade teoria-prática e, em seguida, discrimina horas de prática como componentes curriculares evidenciando um caráter dicotômico teoria-prática. Esta contradição não foi dirimida, mesmo passando-se mais de dois anos após sua publicação e, portanto, atingindo o prazo de obrigatoriedade de implementação nos cursos de licenciatura.

Concluo, portanto, que a prática não pode ser imposta nos cursos de licenciatura através de um decreto, mas deve ser proposta aos coordenadores e docentes através de idéias consistentes e argumentos convincentes. É necessário, pois, conhecer a gênese e o caminho percorrido para propor esta unidade entre teoria e prática e não transformar os cursos de licenciatura em Matemática numa lista de exigências burocráticas, como a contagem das “atividades práticas” realizadas pelos alunos. Espero que esta pesquisa sirva como uma semente para realização de debates entre legisladores, educadores, coordenadores, professores e alunos dos cursos de licenciatura.
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� As 10 competências para ensinar, de Perrenoud; os 7 saberes, de Morin.
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Plan1

		Região		Estado		Número de IES		Porcentagem das IES por região		Número de Coordenadores que aceitaram participar		Porcentagem das IES por região que aceitaram participar		Número de Coordenadores que realizaram registro no Fórum		Porcentagem das IES por região que realizaram registro no Fórum

		Sudeste		SP		71		53.47%		10		51.85%		7		42.86%

				MG		33				3				2

				RJ		23				1

				ES		4

		Sul		PR		18		18.78%		2		25.93%		2		33.33%

				SC		8				1				1

				RS		20				4				4

		Nordeste		BA		8		17.14%		2		14.81%		1		14.29%

				SE		2

				AL		3

				PE		13				1				1

				PB		4

				RN		3				1				1

				CE		4

				PI		2

				MA		3

		Centro Oeste		MT		3		6.94%				3.70%				4.76%

				MS		5

				DF		3

				GO		6				1				1

		Norte		AM		1		3.67%				3.70%				4.76%

				RO		1

				RR		1

				AC		1

				PA		3				1				1

				TO		2

		TOTAL				245				27		11.02%		21		8.57%
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